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domicílio na Avenida 25 de Abril, bloco B, 1.º esquerdo, Moimenta
da Beira, 3620 Moimenta da Beira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 29 de Dezembro de 1995, por des-
pacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o crime pelo qual o arguido se encontrava
acusado, ter sido descriminalizado.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 921/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1486/96.1 PTLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Philippe Frederic Altmeyer, natu-
ral de França, de nacionalidade França, nascido em 24 de Outu-
bro de 1965, titular da identificação fiscal n.º 219930104, titular
de bilhete de identidade estrangeiro n.º 001892, com domicílio em
Franca, 0000 França, por se encontrar acusado da prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.°, n.° 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 922/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5582/01.7TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Vera Lúcia Costa Dias, filha de
João de Matos Amoroso e de Rosa da Costa Dias, nascida em
9 de Junho de 1982, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 12730003, com domicílio no lugar da Portela do Vade, Ataes,
Vila Verde, Braga, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência aos artigos 28.º e 29.º da Lei Uniforme
sobre cheques, praticado em 8 de Dezembro de 2000, por despa-
cho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o crime pelo qual o arguido se encontrava
acusado, ter sido descriminalizado.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 923/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1061/98.6TAFAR, pendente
neste Tribunal contra o arguido Hermenegildo Francisco Ernesto,
filho de Pedro Ernesto e de Eva Maria José, natural de Angola,
nascido em 29 de Janeiro de 1974, com domicílio no sítio da
Tavagueira, lote 8, rés-do-chão, Guia, 8200 Albufeira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.°, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de Maio de 1998,
por despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o crime pelo qual o arguido se
encontrava acusado, ter sido descriminalizado.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 924/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 639/01.7PHLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Alziro Trovoada Torres Ferreira,
filho de Manuel Bom Jesus Ferreira e de Maria Pedro Trovoada
Torres Ferreira, natural de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade
sãotomense, nascido em 15 de Abril de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16189849, com domicílio na Calçada de
Santo André, 9, 2.º direito, 1100 Lisboa, o qual foi em 12 de Maio
de 2004, condenado na pena de 120 dias de multa à taxa diária de
três euros, transitado em julgado em 27 de Maio de 2004, por
despacho de 30 de Novembro de 2004 foi convertida a pena de
multa em 80 dias de prisão subsidiária, pela prática de um crime
de Condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pratica-
do em 25 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
17 de Novembro de 2005, nos termos dos artigos 335.°, 337.º e
476.°, todos do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria
R. Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 925/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12989/01.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Daniele Peres Siqueira Matos, fi-
lho de Edson Portella de Siqueira e de Maria Eugenia Araújo Peres
de Siqueira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 2 de Maio
de 1975, casada, titular do bilhete de identidade n.º 13817276, com
domicílio na Rua Ribatejo, lote 9, 1.º E, Montijo, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.°, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Março de 2001,
por despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o crime pelo qual a arguida se en-
contra acusada, ter sido descriminalizado.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 926/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 218/03.4PELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Miguel Botelho de Castelo Branco,
filho de Sebastião Maria de Almeida Santos Castelo Branco e de
Maria Pia Gago da Câmara Botelho Medeiros Castelo Branco,
natural de Lisboa, Alcântara, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Novembro de 1957, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 5037534, com domicílio na Rua Nossa Senhora das
Necessidades, 1, Livramento, 9500-619 Ponta Delgada, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção de
alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo arti-
go 220.º do Código Penal, praticado em 23 de Fevereiro de 2003,
por despacho de 15 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria
R. Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 927/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-




